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A Escravidão nas

Propriedades Jesuíticas
Entre a caridade cristã

e a violência

O
Estado absolutista conseguiu

reso lver  os  prob lemas

advindos da centralização do

poder,quanto ao acúmulo de riquezas.

Procurando manter o Estado, as monar-

qu ias  u t i l i za ram-se  da  dout r ina

mercantilista como base de sustentação

da nação. As colônias eram parte inte-

grante deste conjunto que garantia os

recursos necessários para a manutenção

da via mercantil e, por decorrência, da

metrópole.

O açúcar, mercadoria exótica e de valor

elevado, passou a entrar em Portugal em

quantidades cada vez maiores durante o

século XVI. A ampliação do comércio do

açúcar como produto relevante para o

mercado português aumentou o valor

econômico do produto, fazendo de Por-

tugal um grande exportador e intermedi-

ário desta matéria-prima para a Europa.

A Coroa favoreceu o desenvolvimento da

produção açucareira na Colônia a partir

do novo direcionamento político-econô-

mico dos governos gerais. Os incentivos

começavam pela doação de terras e

sesmarias, isenções dos tributos, impos-

tos sobre o açúcar, facilidades para o

comércio do produto e uma política fa-

vorável à escravidão da mão-de-obra in-

dígena e negra.1

O favorecimento aos jesuítas nas terras

brasileiras começou logo após a instala-

ção do governo geral, em 1549, por

Tomé de Souza. A carência de alimentos

fez com que os religiosos reivindicassem
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e obtivessem terras para se manterem,

tendo alcançado, posteriormente, outros

privilégios.

É neste universo que a Companhia de

Jesus se tornará proprietária de fazen-

das e engenhos. Em diversas proprieda-

des espalhadas pela Colônia, os jesuítas

procuraram consolidar o projeto de ex-

pansão da fé católica. Com uma produti-

vidade significativa em algumas unida-

des, os colégios eram abastecidos e

mercadorias eram trocadas. Para tanto,

fazia-se necessária a conquista de favo-

res reais, que posteriormente seriam

acrescidos das doações dos fiéis.

A justificativa para a conquista destas

regalias era a necessidade de dar impul-

so à doutrinação indígena e pôr em exe-

cução o projeto colonial, do qual o

inaciano era a mola propulsora. Para re-

alizar o seu intento, o rei d. João III ex-

pediu mandados de subsídios para os

jesuítas, e em 1550 enviou mandado ao

almoxarife dos armazéns, ordenando

pagar para sustento do padre Manuel da

Nóbrega e de cinco companheiros “dois

mil e quatrocentos reis, por um quintal

e vinte e cinco arráteis e quarta de fer-

ro, a dois mil reis o quintal”,2  sendo a

razão de quatrocentos réis para cada um

dos religiosos, ao mês. A garantia de sub-

sistência foi mantida e ampliada, bem

como a diversidade de bens fornecidos.

No mesmo ano o governador Tomé de

Souza concedia a sesmaria da Água dos

Meninos para sustento dos missionários.3

Em 16 de janeiro de 1551 eram pagos

“seis alqueires de farinha pela medida

da terra, e doze canadas de vinagre e seis

canadas de azeite pela medida do rei-

no”.4  Esta ação só seria efetivada em

agosto, com determinação expressa para

seu cumprimento, feita pelo governador

Tomé de Souza.5  Nem só de alimentos

necessitavam os jesuítas. Faltavam-lhes

vestimentas, e o rei, zeloso, na mesma

carta de janeiro de 1551, ordenou que

fossem pagos “cinqüenta e seis mil réis,

em dinheiro, para a vestiaria de dez pa-

dres” da região de São Vicente.6

Os jesuítas, pouco a pouco, recebiam

favorecimentos que auxiliavam no sus-

tento dos religiosos e de suas atividades,

no âmbi to  da  educação e  da

catequização. A posse de bens, terras ou

outras regalias exigia um sistema de con-

trole rígido para que as conquistas fos-

sem preservadas.

Os jesuítas revelam nos seus escritos

uma acuidade muito grande com relação

aos engenhos. Registravam com detalhes

a quantidade das produções, o açúcar

obtido, as dívidas pendentes, as dívidas

pagas, os comerciantes com os quais fa-

ziam negócios, os mercadores que trans-

por tavam produtos  para  Por tuga l .

Inventariavam os escravos que produzi-

am, os adquiridos, os vendidos ou mor-

tos e os produtos consumidos.

A prática jesuítica aproximava-se dos in-

teresses da colonização e tinha objetivo

particular; segundo observou José Carlos

Meihy, estas atitudes assumidas pela

Companhia de Jesus, no Brasil, na fase
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inicial da colonização,

aliadas, ao ensino, ao controle das

consciências, ao amparo dos índios,

acabavam identificando a Companhia

com os interesses portugueses. Contu-

do, outra realidade se apresentava jun-

to a esta: o desenvolvimento de uma

política de interesses próprios da or-

dem que, imperceptivelmente, distan-

ciava os interesses nacionais, metro-

politanos, dos particulares, universais

e jesuíticos.7

A posse de terras foi o primeiro passo

para a integração no universo colonial.

Tal como a Coroa portuguesa, os inte-

resses temporais dos inacianos se volta-

ram para a atividade agrícola.

Este interesse dirigiu-se para aspectos

precisos, como o da construção das pri-

meiras residências e colégios. Manuel da

Nóbrega escreveu ao padre Miguel de

Torres, no ano de 1556, preocupado com

a construção de casas e confrarias para

os meninos órfãos de Lisboa,8  revelan-

do uma atenção especial para “fazer-lhes

casa; e pedir terras ao governador”, que

lhe agraciou com as terras e “alguns es-

cravos d’el-rei e umas vacas para cria-

ção”.9

A administração das propriedades valeu-

se dos princípios normativos que davam

organização à ordem. A constituição de

um conjunto de administradores, para as

propriedades, revela que no bojo da for-

mação jesuítica existia um preparo quan-

to ao controle da contabilidade que au-

xiliava em muito na gestão dos colégios

e residências, e uma habilidade para a

gestão da propriedade que envolvia o

preparo para trabalhar com unidades pro-

dutivas, marcadas pela utilização da

mão-de-obra escrava.

A propriedade de terra não era o bastan-

te para o desenvolvimento de atividade

econômica. A mão-de-obra escrava, lar-

gamente utilizada desde a Idade Média,

foi o meio utilizado para atender ao sis-

tema econômico, garantindo o abasteci-

mento do mercado consumidor euro-

peu.10  Sua utilização era fundamental

para o universo da vida colonial e, por

decorrência, para as atividades dos reli-

giosos.

O escravo era imprescindível em todas

as etapas da produção açucareira. Du-

rante o período de safra, o trabalho era

ininterrupto e exigia muito dos escravos

que trabalhavam em torno de dezoito

horas por dia, no decorrer de oito ou

nove meses. A labuta iniciava com o pre-

paro dos campos, o plantio, a monda da

lavoura e o corte da cana que era trans-

portada para o engenho em carros de boi

ou em barcos, dependendo da localiza-

ção do engenho. A cana processada na

moenda ia para as caldeiras da casa de

purgar, que deveria estar aparelhada

pelos escravos com lenha suficiente para

a purificação. A força de trabalho escra-

vo era vital nos serviços de manutenção

da propriedade, nas atividades domésti-

cas, nos carregamentos etc.11

A obra do jesuíta, padre Jorge Benci,

Economia cristã dos senhores no gover-
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no dos escravos,     tratou do tema da es-

cravidão como um dado natural na cul-

tura ocidental. Defendendo um tratamen-

to mais humanitário para o escravo, o

padre Benci entendia que todos os se-

nhores deveriam agir com caridade cris-

tã, tendo em mente que havia uma reci-

procidade de deveres na relação de se-

nhores e escravos. Se a riqueza dos se-

nhores era construída por braços negros,

nada mais justo que os senhores arcas-

sem com um sustento adequado para os

escravos, cuidando da sua alimentação,

saúde e vestuário. Contudo, como os

bens materiais eram efêmeros, fazia-se

necessário alimentar o espírito em con-

formidade com a doutrina cristã, os san-

tos sacramentos e os exemplos pios, que

incluíam guardar os dias santos e os do-

mingos, pois isto era uma obrigação

moral de qualquer senhor de engenho.

Este comportamento benevolente ou cris-

tão, para com a escravaria, não excluía

a aplicação de penas de acordo com o

crime cometido, que deveriam ficar res-

tritas a açoites moderados e prisões, sem

maiores opressões para os sujeitados.

Condenava o religioso os vários tipos de

castigos corporais a que os senhores de

engenho submetiam os negros, tais como

lançá-los vivos nas fornalhas. 12

Outro padre jesuíta, o padre João Antô-

nio Andreoni (Antonil), em sua obra re-

forçou a conveniência de um tratamento

cristão para com os escravos, pois “es-

tes são as mãos e os pés do senhor do

engenho, porque sem eles no Brasil não

é possível fazer, conservar e aumentar

fazenda, nem ter engenho corrente”.13

Salientava que os resultados da produ-

ção dependiam de como os escravos

eram tratados, e que os senhores de en-

genho deveriam estar preocupados com

a salvação deles, que praticamente não

recebiam nenhum dos sacramentos. No

que diz ia respei to ao sustento e à

vestimenta, defendia que a alimentação

fosse suficiente, inclusive na doença, e

que o corpo deveria ser agasalhado de

forma decente para que os negros não

andassem nus pelas ruas. Era conveni-

ente que o ritmo do trabalho seguisse a

moderação e que não excedesse às for-

ças humanas; segundo ele, os morado-

res costumavam dizer que para o escra-

vo eram necessários:

Três PPP, a saber, pau, pão e pano. E

que posto que comecem mal, principi-

ando pelo castigo que é o pau, contu-

do, prouvera a Deus que tão abundan-

te fosse o comer e o vestir como mui-

tas vezes é o castigo, dado por qual-

quer causa pouco provada ou levanta-

da; e com instrumentos de muito rigor,

ainda quando os crimes são certos, de

que se não usa nem com os brutos

animais, fazendo algum senhor mais

caso de um cavalo que de meia dúzia

de escravos, pois o cavalo é servido, e

tem quem lhe busque capim, tem pano

para o suor, e sela e freio dourado.

As punições violentas, com açoites e a

marcação no rosto com ferro em brasa

não eram adequadas, pois o escravo se
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revoltava, fugindo para o mato, poden-

do ainda cometer suicídio ou matar aque-

les que os oprimiam. Desta forma, en-

tendia que o castigo poderia existir de

forma branda e que a culpa do delituoso

fosse verificada para não se punir ino-

centes. Aos culpados era dado o trata-

mento de açoites moderados, ou então

os escravos ficavam acorrentados por

algum tempo no tronco.14

Estes questionamentos e observações

eram advindos das práticas dos enge-

nhos da Bahia, Pernambuco e Rio de Ja-

neiro, demonstrando que o trato com o

escravo era rotineiro e requeria habili-

dades . 15  Como observou Nicholas

Cushner, os jesuítas da Argentina, Méxi-

co, Peru e Brasil participaram ativamen-

te na compra de escravos. O autor

enfatiza que em nenhum momento os

religiosos questionaram a legitimidade da

escravidão; na realidade, eles a aceita-

ram como um fato dentro dos seus ne-

gócios:

As visões contemporâneas sobre a na-

tureza orgânica da sociedade deram a

cada camada ou classe um papel pré-

definido que não era para ser pertur-

bado por rebeliões ou mesmo questio-

nado. Os dois jesuítas brasileiros do

século dezesseis, que se pronunciaram

publicamente contra os demônios da

instituição, foram sumariamente envi-

ados de volta para Portugal, e o argu-

mento de que os escravos eram neces-

sários para manter as missões e as re-

sidências ganhou vulto. Além do argu-

mento do ponto de vista da natureza

orgânica da sociedade, havia uma ra-

zão muito pragmática para se defender

a escravidão – o instituto burocrático

da sobrevivência.16

Rui Teixeira, administrador do engenho

do conde de Linhares, nos idos de 1589,

reclamava ao conde que o engenho ia

“falto de cobre e de gente”. Para suprir

esta deficiência, o administrador preten-

dia aprisionar índios, mas o governador

proibia tal prática, por causa dos padres

da companhia. Esta condição redundava

em críticas aos jesuítas, afirmando:

o bom fora alarga-lhes as fazendas e a

terra que a cultivassem, pois eles só

são senhores dela se dos índios que

com [...] ferros os servem e são mais

seus cativos que escravos de Guiné, e

assim não há hoje quem possa ver por

seu resgate.17

Este mesmo engenho, anos mais tarde,

pertenceria à Companhia de Jesus que,

a partir daí, enfrentaria o problema da

administração da propriedade.

No ano de 1634, Manuel de Oliveira re-

gistrava as dificuldades com o trabalho

do engenho o qual estava “em doenças

de sarampo,  ‘camaras ’ ,  pontadas ,

‘priorizes’, e outras doenças agudas de

[que] tem falecido muito número de gen-

te”.18  As epidemias comprometiam a ati-

vidade produtiva, forçando os religiosos

a dividirem o seu tempo entre os doen-

tes e a administração da produção, tare-

fa nem sempre fácil de ser empreendida

e com gastos significativos na compra de
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mezinhas para a cura dos doentes.

A mão-de-obra escrava era fundamental,

sem ela o modelo produtivo não vinga-

ria nem auferiria a lucratividade deseja-

da. O padre Francisco de Matos, ao re-

ceber algumas cartas que insinuavam ser

mais conveniente e acertado valerem-se

os inacianos do trabalho dos índios, do

que dos negros, responde à missiva dis-

cordando, dizendo ser erro manifesto:

“por que os índios não são para aturar o

trabalho, como os negros, por serem de

natureza mais débil que eles, o que tem

mostrado a experiência”.19  Em setembro

de 1733, o padre Luís Veloso escrevia

ao padre Simão Esteves pedindo suces-

sor, alertando ser conveniente que o

novo religioso fosse muito virtuoso e di-

ligente, pois estava o engenho arruina-

do. A casa de negros necessitava de re-

paros, “que por serem muito limitadas e

nada arejadas, são nocivas à saúde, e

sempre há doentes”; em seguida, o reli-

gioso fazia uma observação lúcida: “não

basta fazer muito açúcar; o conservar a

fazenda é o melhor modo para se ter

açúcar”. Lembrava que o sucessor deve-

ria ser mais casamenteiro, a fim de evi-

tar mancebias, dando incentivo à concep-

ção, pois as crianças seriam futuramen-

te benéficas para o engenho, como for-

ça de trabalho.20

Pelos relatos, verifica-se que os escravos

não se dedicavam somente às atividades

de lavoura; quando solicitados, dedica-

vam-se à pesca em lanchas para suprir

as carências das propriedades. Isto re-

mete à indignação do padre Manuel de

Figueiredo quando escreveu ao padre

Bento de Oliveira, em setembro de 1713,

relatando os grandes danos que os pira-

tas franceses causaram na região dos

Ilhéus, inclusive ao engenho, pois apa-

nharam uma lancha que tinha saído a

pescar com sete negros.21

A compra e venda de escravos faziam

parte das práticas necessárias para a

produção, bem como o trato com os es-

cravos, tarefa árdua e difícil de ser exe-

cutada. No ano de 1731, o padre Pedro

Teixeira fazia queixas em relação a An-

tônio Jorge, ao padre Simão Esteves, por

causa do descuido daquele com os ne-

gócios. Dizia que enviara um negro pre-

so para ser vendido e o mesmo não ti-

nha dado a mínima atenção, pois, circu-

lava com o escravo solto pela Bahia, com

grande perigo dele fugir e perdê-lo.22

Em 8 de junho de 1735, o irmão Mateus

de Souza, escrevendo de Santana dos

Ilhéus ao padre Gaspar Esteves sobre a

chegada do padre Antônio Fernandes,

noticiava que apesar de uma febre, já

estava bem. Saúde e paciência eram de-

sejáveis “para saber levar, pois é gente

sem razão, sem amor e sem temor de

Deus; alguns, por bem, com brandura

alguma coisa fazem, outros querem ser

levados com rigor”. Através do registro

ao padre Gaspar Esteves observamos

problemas quanto à falta de mão-de-obra

a respeito do engenho de Ilhéus:

fica muito falto de gente o padre Pedro

Teixeira, em todo o tempo que aqui es-
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teve não comprou negro nenhum, al-

guns morreram, outros são velhos in-

capazes de servir e desterrou outros e

vendeu para o Sergipe, e está o enge-

nho muito falto de gente.23

O padre Antônio Fernandes, de Ilhéus

escrevia, em 1737, discutindo acerca dos

problemas da transferência de negros de

um engenho para outro, cogitando sobre

a possibilidade de fuga, advertindo ao

superior: “saiba que o Brasil não é esses

reinos que aonde quer se dá com um fu-

gido, cá sucede em muitas vezes come-

rem da mesma casa, e andarem fugidos

muitos anos”.24  A extensão das terras

coloniais e a frouxidão na perseguição

dos escravos levavam a ponderar sobre

qual seria o menor risco ou prejuízo para

os engenhos.

A mão-de-obra requeria cuidados espe-

ciais na sua aquisição, pois da qualida-

de do escravo dependia a produção. A

preocupação com a manutenção e o tra-

to da escravaria era uma constante, pois

as doenças, a rebeldia e as fugas faziam

parte do cotidiano da atividade do admi-

nistrador. Trabalho sem dúvida difícil,

num contexto em que os castigos corpo-

rais eram o meio mais utilizado contra

as rebeldias dos escravos; convencer o

negro a trabalhar desta forma ia direta-

mente de encontro aos preceitos da ca-

ridade cristã. Os engenhos possuíam

uma quantidade significativa de escravos

adquirida pouco a pouco.

As transações de escravos foram uma

constante para aqueles que tinham a in-

cumbência de administrar os engenhos.

Os escravos eram comprados e recebi-

dos por doação, sendo responsáveis pela

produção da doce mercadoria e dos afa-

zeres domésticos. Por meio das transa-

ções internas dos colégios, os escravos

eram algumas vezes encomendados aos

padres dos colégios das ilhas do Atlânti-

co e da África.25  Os registros sobre a cir-

culação de produtos dos jesuítas, nas

alfândegas das ilhas de Cabo Verde, for-

necem informações da constante remes-

sa de negros para a América portugue-

sa. Os pedidos em alguns casos eram

informados ao superior, como o faz o

padre Luís da Rocha ao padre Gaspar

Esteves, em 1739, ao comunicar que

mandara vir “uns escravos de Angola

para este engenho por virem mais em

conta”. A negociação fora complexa, uma

vez que, para a compra dos escravos, o

religioso enviara canadas26  de aguarden-

te, de cujo produto haviam remetido dois

moleques que foram vendidos a um la-

vrador do engenho de Sergipe do Con-

de, por duzentos mil réis, o qual se com-

prometeu a pagar o valor em açúcar.

Feito o pagamento e descontados os gas-

tos com despachos e fretes, ficaram para

o padre Luís da Rocha, cento e cinco mil

réis em açúcar, os quais remeteu para

Portugal, parte dele para ser entregue ao

padre boticário de Coimbra, Francisco da

Costa, referente a dívidas que contraíra.27

Brás da Silva, no ano de 1613, ciente de

que os superiores desejavam embarca-

ções carregadas de açúcar, registrava o
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seu pesar quando os navios não segui-

am com o produto desejado:

se Vossa Realeza estivera cá destas par-

tes o desculpava, vendo o pouco que

se faz com a ruim safra por haver mui-

to pouca cana, e as grandes calmas que

o ano passado fez que ficando as ca-

nas todas assadas, e entendo que tam-

bém para esta safra que se segue.

Tal situação, que comprometia a safra

atual com baixa produtividade, impedia-

o de “comprar negros para poder forne-

cer as fazendas que se compravam e

quererá Deus ajudar-nos para podermos

remediar tudo”.28  Alguns registros tam-

bém informavam que havia a elaboração

de listas nominais com o registro do nú-

mero de escravos da propriedade. Pode-

se também depreender que havia a ela-

boração regular de relatórios/inventári-

os gerais que detalhavam os bens e as

terras pertencentes ao colégio, normal-

mente enviados ao padre provincial na

mudança da administração, dando notí-

cias sobre as condições em que se en-

contravam, como os bens fixos, o núme-

ro de escravos, caixas de açúcar, cabe-

ças de gado etc.

A falta de mão-de-obra, dentro de um

modelo produtivo escravista, comprome-

tia a produção. Manuel da Costa, em cor-

respondência para o padre reitor, de 8

de julho de 1659, informava o envio de

vinte caixas de açúcar e alertava para os

problemas gerados com a morte de es-

cravos, pois os engenhos tinham grande

premência deles, uma vez que das pou-

cas peças

que tinha no ano de cinqüenta e oito,

lhe morreram 13 ou 14 peças – verda-

de é que a metade delas não serviam

uns  por  ve lhos  e  out ros  mui

pequeninos, ainda que nos morreram

alguns que nos fazem grande falta mas

isto não é nada para o que nos dizem

que são mortos em Sergipe, depois que

os padres da Bahia estão nele.

A falta de mão-de-obra levava Manuel da

Costa a solicitar ao reitor que intervies-

se “por via de Angola, que era grande

negócio, não faltando ao provimento do

engenho que esse está primeiro, porque

os açúcares vendidos cá não tem muita

conta”.29  Desejava assim que o reitor

auxiliasse na compra de escravos, por

meio do Colégio de Angola, bem como

provesse o engenho com o que era ne-

cessário, a fim de evitar os gastos ex-

cessivos, prática comum nas transações

entre colégios e unidades jesuíticas.

Com pesar, o irmão Mateus de Souza, em

1731, registrava que o engenho estava

muito falto de escravos, pela morte de

alguns, e outros já estavam muito velhos

e não podiam trabalhar como antes. Ali-

ado a este problema, ainda havia a difi-

culdade de as crianças chegarem à fase

adulta: “tem nascido muitos crioulinhos,

mas também morrem muitos e custam

muito a criar”.30  Os problemas com es-

cravos seguiam as mesmas vicissitudes

da vida colonial. O próprio Mateus de

Souza declarava, em julho de 1733, duas
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crioulas irmãs enviadas pelo padre Pedro

Teixeira:

...uma por nome Cristina, mãe de uma

rapariga que fica presa no tronco, por-

que brigando com seu marido [...] pe-

gou em num cutelo e deu lhe uma tão

desastrada facada pelo peito esquer-

do que dentro de meia hora morreu,

sem se poder confessar; a outra, por

nome Marcelina, são culpadas em se

acharem presentes na ocasião da mor-

te, e isto é bastante causa para o cas-

tigo e desterro que o reverendo padre

superior manda fazer lá, o julgue Vos-

sa Realeza que nisso me não meto só.

Peço a Vossa Realeza ponha os olhos

nesta fazenda, que tão bem pertence

à Igreja de Santo Antão, e não consin-

ta que se vendam nem se dê fraude

tanto de gente esta fazenda, que não

há por onde puxar, pois a dita Cristina,

e muito serviçal e negra dito serviço,

e a Marcelina a moenda lhe levou um

braço e ainda assim sem ele se sus-

tenta, assim e quando mói engenho faz

o ofício de caxumba, a rapariga que

matou o marido ainda não tem os 18

anos de idade, também é boa serviçal

e sadia. Se Vossa Realeza quiser puxar

por ela para lá poderá ser de proveito

a esse engenho, que na verdade são

crias que sempre são melhores que os

comprados, eram muito bem casados

– o marido brigou com ela por ciúmes

e desconfiança que teve o padre supe-

rior, e muito áspero e rigoroso e de-

masiadamente suspeitoso e assim sen-

tenciou estas negras sem querer ouvir

uma só palavra em sua defesa. Vossa

Realeza [...] piedoso e bom conheci-

mento e experiência tem desta gente

e assim fará o que julgar mais [...] para

o serviço de Deus e bem destas fazen-

das fica se preparando o engenho, para

cortar e moer dia de santo Inácio, não

serve mais. Peço a santa benção de

Vossa Realeza.31

Os problemas de brigas entre escravos

constavam, com freqüência, nos regis-

tros da época. A violência na senzala, al-

tamente indesejável, fazia que penas

mais duras contra os delituosos fossem

adotadas pelos religiosos, pouco afeitos

ao comportamento dos trópicos. Entre-

tanto, a produção era o foco de interes-

se comum que poderia relevar os peque-

nos delitos, em favor da garantia da mão-

de-obra para o engenho. Tal fato leva a

questionar a eloqüência com que Serafim

Leite defendia as propriedades, ao afir-

mar que “as fazendas dos jesuítas eram

o paraíso dos escravos”.32

Pelos relatos dos jesuítas, muitos sacer-

dotes não davam a atenção devida à vida

espiritual dos escravos dentro dos pre-

ceitos cristãos. Envolvidos com a produ-

ção, assoberbados com o controle da

propriedade e o despacho do açúcar, al-

guns religiosos se descuidaram dos ba-

tismos, casamentos e das missas, fato

que foi condenado. Deve-se considerar

também a resistência dos escravos na

participação dos cultos religiosos.

Apesar  das  d i f icu ldades,  as  fes tas

marianas,33  a festa dos apóstolos, a Pás-
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coa, o Natal, a Epifania e a festa em lou-

vor a São Francisco Xavier34  eram cele-

bradas normalmente no engenho de

Sergipe do Conde e com variações nas

outras propriedades. A possível incom-

patibilidade entre o calendário religioso

e o fluxo de produção, uma crítica co-

mum dos eclesiásticos aos senhores de

engenho, foi alvo de preocupação dos

padres superiores que orientaram os ad-

ministradores das unidades produtivas

na observância dos dias religiosos, bem

como no guardar o domingo, já no final

do século XVII.35

Em resposta a uma carta do superior, em

4 de janeiro de 1648, o padre Francisco

Carneiro evidenciava que recebera deter-

minação para ter com os criados e es-

cravos do engenho e das fazendas, cui-

dado para que fossem tratados no comer

e modo de trabalhar “com piedade e pru-

dência”. Dizia o padre Francisco

que estes meses atrasados houve al-

gum aperto em matéria de comer para

com os negros de serviço do engenho

e do colégio, não foi possível outra

coisa, por causa do inimigo que nos

teve de cerco, e todos experimentamos

este aperto, mas não foi tal, que hou-

vesse demasiado excesso.

Em sua defesa, o religioso mostrava a

situação da fazenda e engenho do Colé-

gio de Santo Antão, não duvidando que

lá também não houvesse demasiado

aperto no comer e no trabalho dos es-

cravos, porque como a fazenda fora ar-

rendada a secular e postos os escravos

em seu poder, os mesmos vinham expe-

rimentando os excessos e os rigores que

“os senhores no Brasil tratam seus es-

cravos, e disto tenho já ouvido algumas

queixas, mas não está em minhas mãos

emendá-las”.36

Durante a administração do padre Manu-

el de Figueiredo, no engenho de Santana

dos Ilhéus, na primeira metade do sécu-

lo XVIII, não houve estímulo ao casamen-

to de escravos, contando com grande

número de escravos solteiros, o que per-

mitia a mancebia, diminuindo desta for-

ma os nascimentos e, portanto, a possi-

bilidade de aumento da mão-de-obra da

propriedade. Esta situação foi observa-

da pelos administradores seguintes,

como os padres Pedro Teixeira, João

Cortes e Jerônimo da Gama, que elabo-

raram relatórios defendendo a conveni-

ência de formar famílias com base no

matrimônio. O padre Pedro Teixeira, em

1731, registrara um cenário inadmissí-

vel para uma propriedade da companhia.

Os escravos eram mal doutrinados “la-

drões desavergonhados (e especialmen-

te as mulheres)”, não tinham nenhum

respeito ou temor a Deus. Naquela pro-

priedade não se trancavam as casas dos

escravos, o que permitia fugas durante

a noite e grandes desordens. O jesuíta

procurou emendá-los, valendo-se de

“uma formosa surra de açoites”.37  A des-

peito dos esforços do religioso, a insu-

bordinação dos escravos continuou.

Em 20 de setembro de 1753, o padre

Jerônimo da Gama descreveu a condição
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da estrutura familiar dos escravos. Es-

pantava-se com o fato de a maioria dos

cativos não ser casada, as uniões serem

instáveis e prevalecer a mancebia, o que

causava uma baixa taxa de natalidade, e

por decorrência, a falta de braços para

o trabalho.38  Alguns padres não se preo-

cuparam em emendar o comportamento

lascivo dos negros, preferindo tolerar

essa situação, a fim de evitar as fugas.

Esta falta de atenção foi observada pelo

olhar atento de outros padres, para os

quais a não realização de casamento era

um grave problema, pois com isto os

engenhos sofriam a falta de mão-de-obra,

implicando na inflação do preço do ne-

gro. Era preciso incentivar os casamen-

tos e a sua decorrente procriação. Com

cer teza ,  es tas  prá t icas  poder iam

minimizar os problemas, mas os padres

esqueciam-se de que muitos filhos de

escravos não conseguiam vingar, por cau-

sa das doenças e da alimentação débil

e, em muitos casos, as escravas optavam

pelo aborto como uma forma de protes-

tar contra as condições em que viviam.

O padre Miguel da Costa, ao escrever do

Colégio da Bahia, em 10 de agosto de

1736, informava que o padre Luís Veloso

já estava velho e faltavam-lhe forças para

o trato do engenho, sendo conveniente

que o padre Luís Rocha fosse indicado

para o cargo, ficando o padre Veloso, no

engenho, pois “com o seu conselho e

direção [...] poder a tudo advertir ao pa-

dre Rocha”. Apesar deste comportamen-

to rígido para com os escravos, o padre

Miguel da Costa reconhecia ser o padre

Rocha “zeloso da fazenda e tem muito

propósito e capacidade para a governar;

pelo tempo adiante será um grande fa-

zendeiro e senhor de engenho”. O padre

Costa  lembrava  ao  padre  Gaspar

Fernandes que o padre Luís da Rocha,

“como moço, tem muito fogo para gover-

nar escravos, e tem feito alguns exces-

sos com eles, já o adverti neste ponto,

indo visitar o engenho, e me prometeu

que havia de moderar”. O motivo desta

conduta, conforme confessara o próprio

Luís da Rocha, era para que os “negros

lhe cobrassem medo e respeito, e não

procedessem com ele na mesma forma

em que os achou com o padre Veloso”.39

Conforme a narrativa de um jesuíta do

engenho de Santana, para dirigir uma

propriedade escravista, as palavras não

bastavam, os pés eram necessários, e ele

andava “de contínuo com o diabo na

boca e o pau nas costas dos pobres”.40

Governando o engenho com pulso firme,

o padre Rocha reestruturou a proprieda-

de adequando-a à nova realidade, não

alterando os seus métodos de adminis-

tração. No mesmo ano, escrevia dizen-

do que despedira os feitores para dimi-

nuir os gastos com pagamentos de sol-

dos. E em seus lugares tinha colocado

alguns “negros de mais capacidade, por-

que os feitores brancos, quando são fi-

éis só servem quando lá se não pode ir”,

e isto era necessário na época do padre

Veloso. Como ele gozava de boa saúde e

visitava de três em três dias as fazendas,
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o controle era maior, facultando-lhe pu-

nir aqueles que tinham faltado com a

obrigação, “o que não posso fazer aos

brancos”.41

As condições de trabalho a que eram

submetidos e o tratamento que recebi-

am permitiram que fugas e levantes de

negros também ocorressem nas proprie-

dades jesuíticas. O caixeiro Manuel João

Viana, em carta datada de 25 de abril de

1742, dava conta ao padre superior,

Francisco da Guerra, sobre o levante de

cinqüenta negros ocorrido no engenho

do Conde, que felizmente fora controla-

do. O ato de contenção do levante resul-

tou na prisão de alguns escravos no en-

genho e outros na cidade da Bahia, com

“correntes e grilhões, e se açoitaram to-

dos muito bem”.42  A violência que mar-

cou o episódio deve ter gerado polêmi-

cas e críticas quanto aos excessos de

Manuel João Viana, pois ele, em 26 de

abril, escrevia temeroso ao padre Fran-

cisco da Guerra, advertindo-o que se

caso chegassem cartas acusando-o de

alguma coisa, não desse atenção: “peço

a respeito dos negros não se fie no que

dizerem várias cartas, só sim no que es-

crever o reverendo padre Rafael Macha-

do, que eu e ele é que temos acomoda-

do tudo a bem dela”.43  Ao que tudo indi-

ca, nem todos os religiosos concordaram

com os discursos eloqüentes sobre o tra-

tamento dos escravos. A prática demons-

trou que muitos assumiram de fato o

papel de senhores de engenho, tendo em

vista a resultados positivos e boa produ-

ção, empregando, por vezes, mecanis-

mos de convencimento pouco brandos.44

A rebeldia e fuga dos escravos não ocor-

riam só por causa das condições de tra-

balho, mas também devido ao rompimen-

to de relações maritais dos escravos. O

padre Luís da Rocha, na sua conturbada

gestão do engenho da Petinga, vendera,

nos idos de 1745, uma escrava para um

lavrador de canas, vizinho da proprieda-

de. O companheiro da escrava, revolta-

do com a negociação, fugiu para se en-

contrar com a mulher, recusando-se a

retornar ao engenho.45

Em 1750, o padre Tomás da Costa nar-

rava o triste episódio que acontecera

com o irmão Francisco Silva. Este religi-

oso chegara muito ferido, ao colégio, no

dia anterior, primeiro de junho, vindo do

engenho de Santana de Ilhéus, por ter

sido golpeado por um negro com duas

facadas. A primeira foi por detrás a cor-

tar-lhe o pescoço, mas Deus agira desvi-

ando o golpe. A segunda facada fora mais

cruel e provocara ferimento grave – “ca-

indo o irmão por terra, o negro lançou-

se sobre ele para acabá-lo, teve ânimo e

fortuna o irmão, de lhe pegar nas mãos,

e subster (sic) os mais golpes até chegar

um negro velho, com cuja vista fugiu o

excomungado negro”. Tudo isto ocorre-

ra na cozinha e na sala sem a presença

de testemunhas.

No mesmo ano, o padre Jerônimo da

Gama, administrando o engenho de

Santana dos Ilhéus, reclamava aos seus

superiores que com o passar do tempo
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ia ficando mais contrariado, pois a insu-

bordinação dos escravos era tamanha

que não tinha como atalhar o comporta-

mento rebelde de muitos deles. A des-

peito do engenho possuir muitos negros,

eles negavam-se a trabalhar por mais de

cinco horas no dia, mesmo após o padre

argüir que as condições e o trabalho dos

escravos de outras fazendas eram muito

piores, elementos esses que justificavam

as punições, marcadas por violência.

Em 1753, o padre Jerônimo da Gama

registrava que os mesmos vícios e parte

deles derivava do fato das habitações dos

escravos estarem fora do controle dos

superiores; além disso, algumas práticas

como as das escravas não trabalharem

quando estavam menstruadas, e a de

dese ja rem mant imentos  de  fo r ma

abusiva, eram hábitos enraizados numa

terra contaminada por vícios.46  Em uma

carta escrita em 13 de junho de 1753, o

jesuíta traçava a sua atuação no enge-

nho e os problemas que enfrentava na

administração. Dizia que visitava a sen-

zala duas ou três vezes por dia, para os

lançar fora da casa e ver os que estavam

ou se faziam doentes. O descuido dos

negros não era só para com as tarefas

produtivas. Segundo ele, os negros eram

negligentes com o serviço de Deus, ar-

gumentando que o terço aos sábados e

missa às segundas-feiras não eram de

obrigação, e somente “à força de gritari-

as minhas, de persuasões e alegações

com as ordens dos superiores, os mais

deles assistem a tudo”. Desolado, o mis-

sionário dizia sofrer por necessidade,

“não procedendo ao castigo para evitar

a fuga dos escravos”, pois quando repre-

endidos, a resposta deles era apontar

para o ventre, dizendo: “da barriga puxa

o boi; dando a entender, que eu lhes não

dou sustento”, motivo que também utili-

zavam para saírem do serviço. Impoten-

te, fechava sua missiva, afirmando “já

não me atrevo com tais escravos! Que-

rem regular-se pelo passado e não aten-

dem ao presente, o mais lastimoso. Meus

pecados são a causa de eu vir para tal

engenho”.47  Ficava evidente a má admi-

nistração e gestão de seus antecessores,

com liberdades demasiadas e desvios

inconven ientes ,  d i f í ce is  de  serem

retificados por meio da violência dos cas-

tigos.48

O tratamento que alguns padres dispen-

saram aos escravos, sem dúvida não era

comum na vida colonial. Nos registros de

débito, dos relatórios de prestação de

contas, várias vezes são feitas menções

aos gastos com a alimentação ou com o

tratamento de doenças que se abatiam

sobre a senzala. Dentre outros gastos

destacavam-se a grande quantidade de

tecidos de algodão e outras variedades

mais rústicas que eram compradas para

a vestimenta dos negros. Nos livros de

contas e nas cartas são várias as refe-

rênc ias  do env io  e  pagamento  de

verônicas as quais eram utilizadas como

mimos para “contentar os escravos, para

os animar a mais puxarem pelo serviço, que

agora com os novos canaviais não falta”.49
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O padre Jerônimo da Gama, ao descre-

ver a situação deplorável em que se en-

contrava o engenho de Santana, em

1752, dizia que cuidava dos escravos

enfermos da forma que era possível.

Segundo o religioso, os doentes, com

qualquer dor de cabeça, pediam por sus-

tento especial e ele muito fazia para dar

“uma galinha comprada para o dia de

purga”, e prover com peixe fresco diari-

amente, mantendo quatro pescadores no

rio. Outro costume que tentava emendar

era aquele das escravas menstruadas não

ouvirem missa nem irem ao serviço, prá-

tica que não existia em parte alguma.

Normalmente proibia-se a escrava de

andar na água, mas naquela proprieda-

de se negavam a fiar e passavam duas

ou três semanas deitadas. Quando pari-

am não se contentavam com “uma gali-

nha, duas pedem por ser costume”, além

de demandarem por “vinho para dar as

crianças quando nascem; alhos, cebolas,

azeite doce, cominhos, e me causam riso

ver as petições”. O atrevimento dos ma-

ridos das escravas era tamanho, segun-

do ele, pois “me vem descompor a esta

casa, porque não lhes dou, quanto pe-

dem, porque julgo não ser necessário, e

nunca tal vi em tanto mundo”. Estes há-

bitos nocivos, fruto de administrações

pouco zelosas, promoveram o caos, uma

vez que o tempo de serviço não chegava

“a cinco horas no dia e muito menos,

quando o serviço é longe; a multidão é o

que faz alguma coisa, como o formi-

gueiro”.

Em suma, podemos observar que os en-

genhos e as fazendas permitiram que os

religiosos gozassem de privilégios reais,

sociais e políticos que a atividade envol-

via, o que significa dizer que a adminis-

tração da empresa açucareira e outras

atividades era operada seguindo a neces-

sidade de lucro, o controle das perdas e

um olhar atento para as alterações de

mercado. Envolvidos, por exemplo, com

a produção de açúcar, os religiosos fo-

ram forçados ao relacionamento com os

produtores, lavradores, escravos e co-

merciantes coloniais, adotando práticas

administrativas similares àquelas empre-

endidas pelos grandes senhores de en-

genho. Este comportamento é esboçado

nos registros, onde são demonstradas as

preocupações com a produção, em es-

pecial com o trato da escravaria.

A escravidão dos negros foi vista pela

maioria dos religiosos como algo neces-

sário para o bom funcionamento da so-

ciedade colonial e da conquista portugue-

sa na América. No plano teórico, a defe-

sa de uma postura mais humanitária para

com o escravo era delineada de forma

precisa e idealizada, pelos jesuítas, em

função dos preceitos da caridade huma-

na e da doutrina cristã. Na prática, a re-

alidade era outra. Os senhores de enge-

nho, envolvidos com os interesses da

produção, esqueciam-se das orientações

da fraternidade cristã. A punição e a vio-

lência eram os meios utilizados por es-

tes para realizar o controle social e for-

çar os escravos ao trabalho. A violência

auxiliava na pedagogia do medo que re-
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gulava as relações entre o proprietário e

os escravos.

Nem todos os jesuítas, ao administrarem

as propriedades da instituição, souberam

colocar em prática uma postura humani-

tária pregada pelos seus pares. O ambi-

ente hostil dos engenhos, a relação de

dominação estabelecida pelo sistema

colonial, nas suas diversas esferas, e a

utilização de mecanismos de punição

como algo natural permitiram que os re-

ligiosos agissem de forma violenta no tra-

to com a escravaria, comportamento jus-

tificado por muitos como necessário para

garantir a produção.
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48.No contexto espanhol, os jesuítas eram proibidos de aplicar castigos aos ameríndios, como
podemos observar nas ordens fornecidas ao padre visitador Andrés de Rada, em 1663. Ver
Nicholas Cushner, op. cit., p. 42.
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A B S T R A C T

In his article the author exposes how the jesuits in the various properties of the Jesus Company

regarded the slaves. The discourse of some religious tended toward the defense of the humanitary

treatment, following the christian precepts of charaty, not denying or questioning, however, the

established system of slavery, assuming it as natural and necessary to the development of society.

The practice proved that many of them did not pursue those precepts, making use of mecanisms

of punishment and violence in their treatment of slaves.


